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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 03 DE JUNHO DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 03/2019 DE AUTORIA 
DO VEREADOR TIAGO LOBO, RESTRINGE A APROVAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS OU PARCELAMENTOS DO SOLO URBANO, 
CONFORME DISPÕE O INCISO VII, DO ART. 151 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 

Art. 1º. Fica vedada a aprovação de novos loteamentos ou parcelamentos do solo 
urbano com objetivo de implantação de loteamento residencial, bem como de 
condomínios horizontais e verticais acima de cinquenta unidades. 

§ 1º. Excetuam-se da restrição citada no caput deste artigo, os loteamentos 
desenvolvidos, promovidos ou custeados por órgãos ou instituições públicas, dedicados a 
habitação de interesse social (HIS), definidas em programas sociais para beneficiários 
com renda de até três salários mínimos. 

§ 2º. Excetuam-se, também, os loteamentos para fins industriais. 
Art. 2º. A restrição promovida por esta Lei Complementar se estenderá até a aprovação 

da revisão da Lei Complementar n. 10/2006, que institui o Plano Diretor Participativo e o 
Sistema de Planejamento Integrado e Gestão Participativa do Município de Nova Odessa. 

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 10 de abril de 2019. 

TIAGO LOBO 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do nobre vereador Tiago Lobo que 

restringe a aprovação de novos loteamentos ou parcelamentos do solo urbano, conforme 
dispõe o inciso VII, do art. 151 da Lei Orgânica do Município. 

O art. 30, inciso VIII da Constituição Federal estabelece que compete ao Município promover, 
no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Nesse sentido é o entendimento do IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal: 
“IPTU - Política Urbana. Parcelamento. Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que 

impede a aprovação de novos projetos de loteamento até a aprovação da revisão do 
Plano Diretor. Possibilidade. Ausência de vícios formais. Sugestão de inclusão de prazo 
inicial de vigência a fim de garantir a razoabilidade da medida”. (Parecer n. 1964/2016, de 
lavra de Marcus Alonso Ribeiro Neves) 

Ante ao exposto, nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 
favoravelmente à tramitação da presente proposição. 

Nova Odessa, 29 de abril de 2019. 
CARLA F. DE LUCENA                     ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. IUSTICA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do nobre vereador Tiago Lobo que restringe a 
aprovação de novos loteamentos ou parcelamentos do solo urbano, conforme dispõe o inciso VII, do 
art. 151 da Lei Orgânica do Município. 

Promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma viola o princípio da separação 
entre os poderes previsto no art. 2

e
 da Constituição Federal e no art. 5º da Carta Bandeirante, motivo 

pelo qual não merece prosperar. 
Com efeito, na questão do urbanismo, cabe à União a edição de normas gerais (art. 24, I e § 1º da 

Constituição Federal) e das diretrizes para o desenvolvimento urbano (art. 21, XX). Aos Estados-
membros e Municípios compete a edição de regras que atendam às peculiaridades locais. 

Da autonomia de que são dotados os Municípios decorre ser ampla a sua competência para 
promover, pela lei (art. 30, l da Carta Maior), o adequado ordenamento territorial, através do 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII do 
mesmo diploma legal). 

É inequívoco, portanto, que a proposição em análise trata de assunto de interesse local e que 
disciplina o uso do solo urbano. 

Contudo, o projeto não foi precedido de estudos sobre as consequências da decisão política 
adotada, uma vez que somente o Poder Executivo dispõe de recursos materiais e humanos para 
realizá-los. 

Em diversas oportunidades, o C. Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça destacou ser de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que versam sobre planejamento do uso e controle do solo 
urbano: "somente se compatibiliza com a atividade do Poder Executivo, pois envolve estudos 
técnicos, valoracão de ações com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes" (ADIN ne 110.442.0/4, Dês. WALTER 
GUILHERME, j. 19.01.2005). 

Para o E. Tribunal de Justiça está cristalizado o entendimento no sentido de que: 
"o planejamento municipal não se conforma a uma lei de iniciativa de vereador, pois não 

tem o Legislativo Municipal uma visão global, integrada das exigências a que deve atender. A 
complexidade técnica impõe fixação de diretrizes que não se inserem no âmbito de uma Casa 
política por excelência, como é a Câmara de Vereadores" (ADIN nº 110.442.0/4, Des. WALTER 
GUILHERME, j. 19.01.2005). 

Por tais motivos, entendo que o projeto, em questão violou o princípio da separação dos poderes 
insculpido no art. 2º da Constituição Federal e no art. 5º da Carta Bandeirante. 

Ante ao exporto, opino contrariamente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 29 de abril de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 
 
PARECERES COMISSÕES DE MÉRITO: 

Obs. Projeto de lei incluído na pauta sem os pareceres das Comissões de Finanças e 
Orçamento – Obras, Serviços Públicos, Habitação, Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano – 
Educação, Cultura, Esporte Lazer e Turismo – Saúde e Promoção Social – Defesa do Consumidor e 
Meio Ambiente, em atendimento ao Art. 32, inciso II, alínea s do Regimento Interno. 
 

Nova Odessa, 31 de maio de 2019. 
 

Eliseu de Souza Ferreira 
Diretor Geral 

  

MMIISSSSÃÃOO  

 
O Diário Oficial do Poder Legislativo foi 

criado com o intuito de dar publicidade e 

maior transparência aos atos oficiais da 

Câmara Municipal de Nova Odessa. 

Publicado exclusivamente no portal 

www.camaranovaodessa.sp.gov.br, é uma 

ferramenta totalmente eletrônica e 

sustentável, que respeita o Meio Ambiente 

e os recursos públicos, otimizando a 

comunicação entre o Poder Legislativo e a 

população. 
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